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RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : ROBERTO CESAR DE LIMA JUNIOR
ADVOGADOS : KAMILLA CORREA BARCELOS - DF051506

NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB
AGRAVADO : ELISANGELA PINHEIRO OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E

TERRITÓRIOS

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DESERÇÃO POR FALTA DE COMPROVAÇÃO DE
PREPARO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência do STJ que
não conheceu do agravo em recurso especial devido à deserção, haja vista a
ausência de comprovação do pagamento do preparo, mesmo após intimação
para regularização.
II. Questão em discussão
2. A discussão consiste em saber se a ausência de comprovação do
pagamento do preparo no momento da interposição do recurso especial,
mesmo após intimação para regularização, pode ser superada com base nos
princípios da instrumentalidade das formas e da primazia do mérito.
III. Razões de decidir
3. A ausência de comprovação do pagamento do preparo no momento da
interposição do recurso especial, mesmo depois de intimado para
regularização, enseja a deserção do recurso, conforme entendimento
consolidado do STJ.
4. O documento apresentado pelo agravante não constituiu  prova de
pagamento, tratando-se de mero comprovante de saque, o que não atende
aos requisitos de admissibilidade do recurso.
5. A preclusão consumativa impede nova oportunidade para regularização
do preparo, uma vez que o prazo já havia transcorrido.
IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental não provido.

1. A ausência de comprovação do pagamento doTese de julgamento: 
preparo no momento da interposição do recurso especial, mesmo após
intimação para regularização, enseja a deserção do recurso. 2. A preclusão
consumativa impede nova oportunidade para regularização do preparo após
o prazo concedido.
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CPC/2015, art. 1.007, § 4º; STJ, SúmulaDispositivos relevantes citados: 
187.

STJ, AgRg no AREsp 2.464.933/RS, Rel.Jurisprudência relevante citada: 
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 05.03.2024;
STJ, AgRg no REsp 1.842.916/PR, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, julgado em 08.03.2022.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, .21 de março de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DESERÇÃO POR FALTA DE COMPROVAÇÃO DE
PREPARO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência do STJ que
não conheceu do agravo em recurso especial devido à deserção, haja vista a
ausência de comprovação do pagamento do preparo, mesmo após intimação
para regularização.

II. Questão em discussão

2. A discussão consiste em saber se a ausência de comprovação do
pagamento do preparo no momento da interposição do recurso especial,
mesmo após intimação para regularização, pode ser superada com base nos
princípios da instrumentalidade das formas e da primazia do mérito.

III. Razões de decidir

3. A ausência de comprovação do pagamento do preparo no momento da
interposição do recurso especial, mesmo depois de intimado para
regularização, enseja a deserção do recurso, conforme entendimento
consolidado do STJ.
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4. O documento apresentado pelo agravante não constituiu  prova de
pagamento, tratando-se de mero comprovante de saque, o que não atende
aos requisitos de admissibilidade do recurso.

5. A preclusão consumativa impede nova oportunidade para regularização
do preparo, uma vez que o prazo já havia transcorrido.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo regimental não provido.

1. A ausência de comprovação do pagamento doTese de julgamento: 
preparo no momento da interposição do recurso especial, mesmo após
intimação para regularização, enseja a deserção do recurso. 2. A preclusão
consumativa impede nova oportunidade para regularização do preparo após
o prazo concedido.

CPC/2015, art. 1.007, § 4º; STJ, SúmulaDispositivos relevantes citados: 
187.

STJ, AgRg no AREsp 2.464.933/RS, Rel.Jurisprudência relevante citada: 
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 05.03.2024;
STJ, AgRg no REsp 1.842.916/PR, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, julgado em 08.03.2022.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ROBERTO CESAR DE LIMA
JUNIOR contra a decisão, proferida pela Presidência desta Corte, que não conheceu
do agravo em recurso especial em virtude da deserção, bem como pela inércia da
parte agravante que, após intimada para regularização do preparo, não o fez.

O agravante alega que realizou o pagamento do preparo no dia 29/08/2024,
mesma data do documento apresentado quando do cumprimento do despacho de fls
1142-1143, que foi anexado no agravo regimental.

Defende que a guia de recolhimento foi preenchida e o valor referente foi
pago, devendo-se superar tal equívoco, em respeito aos princípios da
instrumentalidade das formas e da primazia do mérito.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do agravo ao
órgão colegiado.

Parecer do Ministério Público Federal pelo não provimento do recurso (fls.
1183-1187).

É o relatório.

VOTO
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Preenchidos os requisitos de admissibilidade do regimental, no mérito,
verifica-se que não assiste razão ao agravante.

Conforme reconhecido pela Presidência do STJ, a irresignação esbarra em
óbice formal intransponível, qual seja, o não cumprimento do requisito extrínseco da
regularidade do preparo.

Assentou-se na decisão impugnada que (fl. 1142):
 
Por meio da análise do recurso de ROBERTO CESAR DE LIMA JUNIOR,
verifica-se que o Recurso Especial não foi instruído com a guia de custas
devidas ao STJ e o respectivo comprovante de pagamento.
Ademais, percebeu-se, no TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E
DOS TERRITÓRIOS, haver irregularidade no recolhimento do preparo. A
parte, embora regularmente intimada para sanar referido vício, não
regularizou, uma vez que a petição de fls. 1082/1084 foi protocolada sem o
comprovante de pagamento das custas devida ao STJ, apesar de presente a
guia de recolhimento. Ressalta-se que o documento de fl. 1084 consiste em
mero comprovante de saque.
A propósito, este Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de
que os recursos interpostos para esta Corte Superior devem estar
acompanhados das guias de recolhimento devidamente preenchidas, além
dos respectivos comprovantes de pagamento, ambos de forma visível e
legível, sob pena de deserção.
Nesse sentido, os seguintes precedentes: AgRg no AR Esp 570.469/DF, Rel.
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, D Je de 23.6.2020; AgInt no R Esp
1807942/RO, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, D Je de
11.5.2020; e AgInt no AR Esp 1572490/SE, Rel. Ministro Mauro Campbell
Marques, Segunda Turma, D Je de 20.3.2020.
Dessa forma, o recurso especial não foi devida e oportunamente preparado.
Incide, na espécie, o disposto na Súmula n. 187 do STJ, o que leva à
deserção do recurso.
 
Verifico que o recurso especial foi apresentado sem a prova do pagamento

do preparo, apesar de acompanhado da guia de pagamento.
Após o Tribunal de origem identificar a irregularidade, a parte foi notificada

para corrigir o erro, não cumprindo tal deliberação no prazo concedido.
Acrescento que, em virtude da ausência de comprovação do pagamento do

preparo no momento da apresentação do recurso, o pagamento deveria ser feito em
dobro, conforme estabelecido no artigo. 1.007, § 4º, do Novo Código de Processo Civil,
não de maneira simplista.

De todo modo, o documento anexado à  fl. 1084 não pode ser considerado
como prova de pagamento por se tratar de mero comprovante de saque, que não serve
para tal finalidade. 

Com efeito, a ausência de prova do recolhimento das custas enseja o não
conhecimento do recurso especial em virtude da deserção.

Nesse sentido:
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PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO PENAL PRIVADA. ART. 7º DA LEI 11.636/07. AUSÊNCIA
DE CUSTAS. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que, nos
termos do art. 7º da Lei 11.636/07, não são devidas custas nos processos de
habeas data, habeas corpus e recursos em habeas corpus, e nos demais
processos criminais, salvo a ação penal privada (AgRg no AREsp n. 1.517.516
/RJ, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 26/5/2020, DJe
de 2/6/2020.)
2. No presente caso, o recurso especial não foi instruído com a guia
de custas devidas ao STJ e o respectivo comprovante de pagamento. 
Percebeu-se, nesta Corte Superior, a irregularidade no recolhimento
do preparo. Assim, a parte, embora regularmente intimada para
sanar referido vício, deixou o prazo transcorrer in albis. Dessa forma,
o recurso especial não foi devida e oportunamente preparado,
incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 187 do STJ, o que leva
à deserção do recurso.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.464.933/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 5/3/2024, DJe de 8/3/2024, grifamos)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSO PENAL.
CORRUPÇÃO ATIVA E PASSIVA. LAVAGEM DE DINHEIRO. DESBLOQUEIO
DE ATIVOS. PROCESSO CIVIL. AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO DE PREPARO
NA ORIGEM. SANEAMENTO IRREGULAR. DESERÇÃO.
1. "Os recursos interpostos para o Superior Tribunal de Justiça devem estar
acompanhados das guias de recolhimento devidamente preenchidas, além
dos respectivos comprovantes de pagamento, ambos de forma visível e
legível, sob pena de deserção, a teor da Súmula 187/STJ: "É deserto o
recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o recorrente
não recolhe, na origem, a importância das despesas de remessa e retorno
dos autos" ( AgRg no AREsp n. 665.383/BA, relator Ministro ANTONIO
CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 26/4/2016, DJe 2/5
/2016).
2. "A ausência de correspondência entre o código de barras da guia de
recolhimento e o comprovante de pagamento enseja irregularidade no preparo
do recurso especial, e, portanto, sua deserção" (AgInt no AREsp n. 1.132.940
/PR, relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 23
/8/2018, DJe 28/8/2018).
3. No caso, oportunizada a regularização do recolhimento do
preparo, o agravante fez indicação errônea do número do processo,
mantendo irregularidade que importa em deserção do recurso.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.842.916/PR, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 8/3/2022, DJe de 14/3/2022, grifamos)

 
Diante disso, a decisão do Presidente do STJ confirmou a deserção.
É importante destacar que uma nova oportunização para regularização seria

inviável, uma vez que ocorreu a preclusão.
Confira-se:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE
SEGURANÇA. PROCESSUAL PENAL. CUSTAS. RECOLHIMENTO.
COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA. COMPROVANTE DE AGENDAMENTO.Documento eletrônico VDA46303533 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006

Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 21/03/2025 16:26:27
Código de Controle do Documento: 984cf257-d7d3-480f-97ab-474131293c14



COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA. COMPROVANTE DE AGENDAMENTO.
IMPRESTABILIDADE. JUNTADA POSTERIOR. INVIABILIDADE. PRECLUSÃO
CONSUMATIVA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. É ônus do advogado zelar pelo cumprimento de todos os requisitos
recursais, inclusive o preparo. No caso concreto, além de não ter comprovado
o recolhimento das custas quando da interposição do recurso ordinário,
quando intimado a fazê-lo, nesta Corte Superior, apresentou tão-somente
cópia de comprovante de agendamento do pagamento, o qual não constitui
prova de quitação.
2. Em razão da preclusão consumativa, não produz efeitos a juntada
do comprovante que deveria ter sido anteriormente apresentado, por
ocasião do agravo regimental.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RMS n. 72.453/MG, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta
Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024, grifamos)
 
Destaco que
o acesso à Justiça não é um princípio absoluto, devendo ocorrer na
forma disciplinada pelas leis e pela jurisprudência consolidada nos tribunais.
Por isso, impõe-se o cumprimento dos requisitos de admissibilidade do
recurso, não por simples formalismo, mas por observância das

 (AgRg no AgRg no Ag n. 900.380/RJ, Ministro Vasco Dellanormas legais
Giustina, Desembargador convocado do TJ/RS, Terceira Turma, DJe 18/5
/2009) (AgRg no AREsp n. 2.592.246/SP, relator Ministro Sebastião Reis
Júnior, Sexta Turma, julgado em 18/06/2024, DJe de 21/06/2024,
grifamos).
 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0432302-6 AREsp 2.796.924 / 

DF
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 07168945120228070007

EM MESA JULGADO: 20/03/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJSP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ROBERTO CESAR DE LIMA JUNIOR 
ADVOGADOS : KAMILLA CORREA BARCELOS  - DF051506

 NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB 
AGRAVADO : ELISANGELA PINHEIRO OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Honra - Difamação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROBERTO CESAR DE LIMA JUNIOR 
ADVOGADOS : KAMILLA CORREA BARCELOS  - DF051506

 NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB 
AGRAVADO : ELISANGELA PINHEIRO OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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